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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 2/2001

de 8 de Fevereiro

Autoriza o Governo a aprovar um regime jurídico para a concessão
intermunicipal do serviço público de gestão urbana de uma
área compreendida nos limites da zona de intervenção da Expo-
sição Mundial de Lisboa (Expo 98).

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a aprovar um regime jurí-
dico para a concessão intermunicipal do serviço público
de gestão urbana de uma área compreendida nos limites
da Zona de Intervenção da Exposição Mundial de Lis-
boa (Expo 98), a qual será atribuída conjuntamente
pelos municípios de Lisboa e de Loures, por decisão
dos respectivos órgãos legalmente competentes e
mediante contrato de concessão, a celebrar com uma
sociedade anónima a constituir para esse fim por ambas
as autarquias e pela sociedade Parque Expo 98, S. A.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

O sentido e a extensão da legislação a aprovar pelo
Governo, nos termos do artigo anterior, são os seguintes:

a) Definir as condições gerais da concessão inter-
municipal referida no artigo 1.o, aprovando as
respectivas bases da concessão;

b) Habilitar os municípios de Lisboa e de Loures
a atribuírem a concessão referida no artigo 1.o
por ajuste directo, sem necessidade de consulta
a outras entidades, a uma sociedade anónima
a constituir para esse fim por aquelas autarquias
e pela sociedade Parque Expo 98, S. A., e pelo
prazo máximo de 20 anos, prorrogável por
acordo das partes;

c) Autorizar os municípios de Lisboa e de Loures
a consignarem a receita correspondente ao
pagamento que lhes seja devido pela sociedade
concessionária, pela afectação à concessão de
bens do domínio público municipal, nos termos
do contrato de concessão, à realização da des-
pesa correspondente ao valor que, nos termos
a acordar entre as partes, os municípios venham
a pagar à sociedade Parque Expo 98, S. A., tendo
em conta a valorização resultante do investi-
mento suportado por esta na realização dos bens
e infra-estruturas que, encontrando-se actual-
mente na esfera patrimonial daquela sociedade,
vão ser transmitidos aos referidos municípios;

d) Determinar que os empréstimos contraídos pela
sociedade concessionária não relevam para os
limites da capacidade de endividamento dos
municípios de Lisboa e de Loures;

e) Isentar a sociedade concessionária de imposto
do selo previsto no artigo 17 da Tabela Geral
do Imposto do Selo, aprovada pela Lei
n.o 150/99, de 11 de Setembro;

f) Prever a atribuição à sociedade concessionária,
pelos municípios concedentes, de poderes no
domínio da administração dos bens do domínio
público municipal afectos à concessão, estabe-
lecendo o regime a que ficam sujeitos tais bens
e o respectivo uso e ocupação por terceiros;

g) Prever a atribuição à sociedade concessionária
do poder de cobrar taxas pela prestação dos
serviços compreendidos na concessão, sujeitas
a aprovação pelos municípios concedentes;

h) Estabelecer que os poderes conferidos aos
municípios pela lei e pelo contrato de concessão,
enquanto concedentes, devem ser exercidos em
conjunto.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 18 de Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 31/2001
de 8 de Fevereiro

Ao abrigo das autorizações legislativas constantes do
n.o 13 do artigo 44.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril,
que aprovou o Orçamento do Estado para 2000, vem
o presente diploma proceder a alterações ao Código
do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código do
IVA) e a alguma legislação complementar.

Tais alterações inserem-se, fundamentalmente, no
âmbito de uma progressiva adopção de medidas legis-
lativas visando, por um lado, objectivos de carácter social
e, por outro, uma maior eficácia no combate à fraude
e evasão fiscal.

Naquele primeiro grupo de preocupações ressalta o
aditamento do n.o 10 do artigo 15.o do Código do IVA,
isentando de imposto as transmissões gratuitas de bens
alimentares distribuídos pelas instituições particulares
de solidariedade social e pelas organizações não gover-
namentais sem fins lucrativos a pessoas carenciadas.

No domínio das medidas de carácter social engloba-se
ainda a inclusão na lista I anexa ao Código do IVA,
referente aos bens e serviços tributados à taxa reduzida,
de alguns produtos lácteos que não se encontravam aí
contemplados.

Em matéria de combate à fraude e evasão fiscal evi-
denciam-se o aditamento do n.o 4 ao artigo 19.o e a
alteração do n.o 2 do artigo 33.o, ambos do Código do
IVA, medidas que interagem complementarmente no
sentido de criar mecanismos que permitam contrariar


